
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

AAGRAVO INTERNO Nº. 0001938-64.1998.815.0371.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Origem : 4ª Vara da Comarca de Sousa.
Agravante : Estado da Paraíba.
Procurador : Silvana Simões de Lima e Silva.
Apelado : Indústria e Comércio de Plásticos Gadelha Ltda.

AGRAVO  INTERNO.  EXECUÇÃO  FISCAL.
INOVAÇÃO  RECURSAL  EM  SEDE  DE
AGRAVO.  IMPOSSIBILIDADE.  VIOLAÇÃO
AO  CONTRADITÓRIO  E  AO  DEVIDO
PROCESSO  LEGAL.  PRECLUSÃO
CONSUMATIVA  OPERADA.  NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO.

- A peça de interposição do apelo delimita os aspectos
do inconformismo e,  consequentemente,  a atividade
jurisdicional a ser desenvolvida. Alterá-la, em sede de
agravo  interno,  implica  em  inovação  da  causa  de
pedir  e  violação ao princípio  do contraditório  e  do
devido processo legal.

- Considerando que, em sede recursal, o ora agravante
inova  em  suas  razões  para  a  reforma  do  julgado,
trazendo retóricas não apresentadas anteriormente nos
próprios  argumentos  apelatórios,  entendo  que  não
merece  conhecimento,  sobremodo  por  força  da
preclusão consumativa.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, não conhecer do
recurso, nos termos do voto do relator, unânime.

Cuida-se  de  Agravo  Interno,  fls.  103/110,  interposto pelo
Estado da Paraíba contra  decisão monocrática  de fls.  96/100,  que  negou
seguimento,  com  fundamento  no  art.  557,  caput,  do  CPC,  ao  recurso  de
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apelação manejado pela edilidade estatal ora agravante.

Em  suas  razões,  requereu o  recorrente  a  reconsideração  do
decisum impugnado. No entanto, em não sendo esse o entendimento, que fosse
o processo remetido ao Órgão Colegiado para julgamento. Para tanto, alegou
que  o feito não poderia ter sido extinto,  já que a extinção do processo por
abandono de causa, depende de requerimento da parte ré, segundo dispõe a
Súmula  240  do  STJ.  Ademais,  asseverou  o  recorrente,  que  o  executado,
quando intimado para contra-arrazoar, manifestou-se nos autos requerendo a
suspensão do feito,  tendo em vista  o  parcelamento do débito.  Portanto,  na
ótica da edilidade, não houve prejuízo à execução fiscal a falta do pagamento
das diligências do oficial de justiça. Por fim, pugnou “pelo prosseguimento do
feito executivo fiscal contra todos os devedores constantes na CDA (...)”.

É o relatório.

VOTO.

Primeiramente,  cumpre registrar,  que  o  Estado  da  Paraíba,
inconformado com a sentença que extinguiu o feito por abandono de causa,
aviou apelação cível, alegando unicamente que a Fazenda Pública seria isenta
do pagamento das custas e emolumentos, nos termos art. 39 da Lei 6.830/80.
Logo, não haveria que se falar no pagamento das diligências do oficial  de
justiça para continuidade do feito.

No caso,  há  de  se  observar  a  patente  inovação recursal  dos
argumentos  trazidos  pelo  ente  público  recorrente  tão  somente  quando  da
insurgência regimental. Assim, as alegações de (i) impossibilidade de extinção
do feito, por abandono de causa, sem que houvesse requerimento da parte ré,
bem como (ii) de que a falta do pagamento das diligências do oficial de justiça
não prejudicou a execução fiscal, tendo em vista que o executado requereu a
suspensão do feito, em face do parcelamento do débito não foram permeados
pelo princípio constitucional do contraditório judicial, apenas sendo alegados
neste momento processual, o que impossibilita o seu conhecimento.

Nesta perspectiva,  as alegações ora  levantadas pelo recorrente
não devem  ser sequer apreciadas  por  esta  Câmara  Julgadora,  porquanto se
trata  de  argumento  estranho  aos  autos,  que  não  foram defendidos  em sua
apelação, caracterizando-se nítida inovação recursal. 

Sobre  o  assunto,  é  pacífico  o  entendimento  do  Superior
Tribunal de Justiça quanto à impossibilidade de inovação recursal em sede de
agravo interno, porquanto se opera a preclusão consumativa. 

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  INOVAÇÃO  DE  TESE
RECURSAL  EM  SEDE  DE  AGRAVO  INTERNO.
VEDAÇÃO.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.
AGRAVO IMPROVIDO. À parte não cabe inovar em
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agravo regimental a fim de conduzir à apreciação
do Superior Tribunal de Justiça tema não ventilado
nas  razões  ou  nas  contrarrazões  do  Recurso
Especial.  Agravo  regimental  improvido. (Superior
Tribunal de Justiça STJ; AgRg-AREsp 20.232; Proc.
2011/0076558-7;  SP;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.
Cesar  Asfor  Rocha;  Julg.  28/02/2012;  DJE
07/03/2012)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO
DE  DOCUMENTO.  CONTRATO  DE
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. AGRAVO INTERNO
QUE  TRAZ  À  LUME  ALEGADO  DISSENSO
PRETORIANO  EM  RELAÇÃO  À  FIXAÇÃO  DE
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  MATÉRIA  NÃO
DISCUTIDA  NO  RECLAMO  JULGADO  PELA
DECISÃO  AGRAVADA.  INOVAÇÃO  RECURSAL.
PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  RECURSO  NÃO
CONHECIDO.  I  -  O  tema  trazido  nas  razões  do
regimental  como  inovação  recursal  não  comporta
análise,  haja  vista  a  ocorrência  da  preclusão
consumativa  das  matérias  que  foram impugnadas
anteriormente  no  Recurso  Especial. Precedente:
AGRG no AG 1.383.288/RS,  Rel.  Ministro Ricardo
Villas  Bôas  Cuevas.  II  -  Agravo  regimental  não
conhecido. (Superior Tribunal de Justiça STJ; AgRg-
Ag  1.415.701;  Proc.  2011/0082010-5;  SC;  Quarta
Turma;  Rel.  Min.  Marco  Buzzi;  Julg.  08/11/2011;
DJE 22/11/2011)

Da mesma forma, já se pronunciou a nossa Corte de Justiça:

AGRAVO  INTERNO.  APELAÇÃO  CIVEL.
APLICAÇÃO  DO  ART.  557  DO  CPC.
SEGUIMENTO  NEGADO.  DECISÃO  DE
PRIMEIRO  GRAU  EM  CONSONÂNCIA  COM
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTOS.  -  GARANTIA
CONSTITUCIONAL.  DIREITO  À  SAÚDE.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM  MONOCRÁTICO.
ALEGAÇÕES INSUFICIENTES A TRANSMUDAR O
ENTENDIMENTO  ESPOSADO.  INOVAÇÃO
RECURSAL.  IMPOSSIBILIDADE.
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  É
manifestamente  improcedente  o  recurso  que  visa
reformar  decisão  que  impõe  ao  Poder  Público  o
dever  de  assegurar,  às  pessoas  desprovidas  de
recursos  financeiros,  o  acesso  à  saúde  através  da
medicação necessária ao controle da doença que se
encontra acometida. Não há razão para se modificar
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a  decisão  que  nega  seguimento  ao  recurso
apelatório, nos termos do art. 557 do CPC, quando o
decisum  atacado  encontra-se  em  perfeita
consonância  com  jurisprudência  do  Superior
Tribunal  de  Justiça.  Por  força  da  preclusão
consumativa, não é possível, 110 âmbito do agravo
interno, inovação argumentativa.
TJPB - Acórdão do processo nº 00120100047537001
- Órgão (1 CAMARA CIVEL) - Relator DES. JOSE
RICARDO PORTO - j. em 17/03/2011

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.
REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO. SEGUIMENTO
NEGADO  AOS  RECURSOS.  INTELIGÊNCIA  DO
ART.  557,  CAPUT,  DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
REQUERIMENTO  DE  ANÁLISE  DO  QUADRO
CLÍNICO  DA  PACIENTE.  INOVAÇÃO  DE  TESE
RECURSAL.  CONFIGURAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  OFENSA AO DUPLO GRAU
DE JURISDIÇÃO.  INTELIGÊNCIA DO ART.  517,
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO. - As matérias não suscitadas e
debatidas no Juízo a quo não podem ser apreciadas
pelo  Tribunal  na  esfera  de  seu  conhecimento
recursal, pois, se o fizesse, ofenderia frontalmente o
princípio do duplo grau de jurisdição, à luz do art.
517, do Código de Processo Civil. - É de se manter a
decisão monocrática  que,  nos  termos  do art.  557,
caput,  do  Código  de  Processo  Civil,  nega
seguimento  aos  recursos,  mormente  quando  as
razões  do  agravo interno mostram-se  como sendo
matéria nova trazida no segundo grau de jurisdição.
TJPB - Acórdão do processo nº 20020110503998001
-  Órgão  (4ª  CÂMARA  CÍVEL)  -  Relator  DES.
FREDERICO  MARTINHO  DA  NÓBREGA
COUTINHO - j. em 06/11/2012

Assim,  por  tudo  o  que  foi  exposto, NÃO  CONHEÇO do
recurso de agravo interno interposto.

É COMO VOTO.

Presidiu a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite Urquiza, juiz
convocado, com jurisdição limitada, em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho  (juiz
convocado,  para  substituir  a  Exma  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de
Araújo Duda Ferreira) e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.
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Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira,
Procurador de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 27 de janeiro de 2015.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado - Relator
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